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HELMO RICARDO VIEIRA LEITE - SP106005
 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POUPADOR. LIQUIDAÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. VALOR VULTOSO. JUSTIÇA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MANUTENÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Há presunção juris tantum de que a pessoa física que pleiteia o benefício da 
assistência judiciária gratuita não possui condições de arcar com as despesas 
do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal 
presunção relativa pode ser afastada pelo magistrado quando encontrar, nos 
autos, elementos que evidenciem a ausência dos pressupostos para a 
concessão do benefício (CPC/2015, art. 99, §§ 2º e 3º).
2. No caso, o Tribunal a quo negou o pleito de justiça gratuita, sob o 
fundamento de que a parte ora agravada busca o ressarcimento de vultosos 
valores advindos de expurgos inflacionários, possuindo boa situação 
financeira, situação que impede a possibilidade de litigar sob o pálio da 
gratuidade.
3. Agravo interno provido, para o fim de afastar o benefício da justiça gratuita.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 26 de novembro de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POUPADOR. LIQUIDAÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. VALOR VULTOSO. JUSTIÇA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MANUTENÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Há presunção juris tantum de que a pessoa física que pleiteia o benefício da 
assistência judiciária gratuita não possui condições de arcar com as despesas 
do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal 
presunção relativa pode ser afastada pelo magistrado quando encontrar, nos 
autos, elementos que evidenciem a ausência dos pressupostos para a 
concessão do benefício (CPC/2015, art. 99, §§ 2º e 3º).
2. No caso, o Tribunal a quo negou o pleito de justiça gratuita, sob o 
fundamento de que a parte ora agravada busca o ressarcimento de vultosos 
valores advindos de expurgos inflacionários, possuindo boa situação 
financeira, situação que impede a possibilidade de litigar sob o pálio da 
gratuidade.
3. Agravo interno provido, para o fim de afastar o benefício da justiça gratuita.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por KIRTON BANK S.A. – BANCO 

MÚLTIPLO contra decisão monocrática de fls. 261-264, a qual deu provimento ao recurso 

especial interposto pela parte ora agravada, com o fim de conceder a gratuidade judicial 

requerida.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 268-275), sustenta, em 

síntese, que a decisão agravada deve ser reformada, com o consequente afastamento da 

gratuidade judicial concedida.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 282-287.

É o relatório.
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VOTO

 
Inicialmente, quanto à gratuidade de justiça, em observância ao princípio 

constitucional da inafastabilidade da tutela jurisdicional, previsto no art. 5º, XXXV, da 

Constituição Federal, é plenamente cabível a concessão do benefício da assistência judiciária 

gratuita às partes.

Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova ordem 

constitucional, em seu art. 1º, caput, e § 1º, prevê que o referido benefício pode ser pleiteado a 

qualquer tempo, sendo suficiente para sua obtenção que a pessoa física afirme não ter condição 

de arcar com as despesas do processo, in verbis:
 
"Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante 
simples afirmação, na própria petição, de que não está em condições de 
pagar as custas do processo e os honorários do advogado, sem prejuízo 
próprio ou de sua família.
§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição 
nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas 
judiciais."

 
Por sua vez, o atual Código de Processo Civil, disciplinando o tema nos arts. 98 a 

102, disso não destoa:
"Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição 
inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou 
em recurso.
§1º Se superveniente à primeira manifestação da parte na instância, o pedido 
poderá ser formulado por petição simples, nos autos do próprio processo, e 
não suspenderá seu curso.
§2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos 
que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de 
gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 
comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.
§3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 
exclusivamente por pessoa natural.
§4º A assistência do requerente por advogado particular não impede a 
concessão de gratuidade da justiça.
§5º Na hipótese do §4º, o recurso que verse exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário 
estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem 
direito à gratuidade.
§6º O direito à gratuidade da justiça é pessoal, não se estendendo a 
litisconsorte ou a sucessor do beneficiário, salvo requerimento e deferimento 
expressos.
§7º Requerida a concessão de gratuidade da justiça em recurso, o recorrente 
estará dispensado de comprovar o recolhimento do preparo, incumbindo ao 
relator, neste caso, apreciar o requerimento e, se indeferi-lo, fixar prazo para 
realização do recolhimento."

 
Os dispositivos legais em apreço trazem a presunção juris tantum de que a pessoa 

física que pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem 
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comprometer seu próprio sustento ou de sua família.

Por isso, a princípio, basta o simples requerimento, sem nenhuma comprovação 

prévia, para que lhe seja concedida a assistência judiciária gratuita. Contudo, tal presunção é 

relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido quando presentes elementos suficientes que 

infirmem a hipossuficiência da parte requerente.

Com efeito, a jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça delineia 

que o benefício da assistência judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se convencer, 

com base nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade 

jurídica. A propósito:
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE E 
PERDAS E DANOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO À DECISÃO SURPRESA. REJEIÇÃO. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA INDEFERIDA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
2. Em se tratando de pessoa natural, há presunção juris tantum de que 
quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do 
processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal 
presunção, contudo, é relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido de 
justiça gratuita se encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência do 
requerente. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de Justiça, examinando a situação patrimonial e 
financeira da requerente, concluiu haver elementos suficientes para afastar a 
declaração de hipossuficiência, indeferindo, por isso, o benefício da justiça 
gratuita. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas adotadas no 
acórdão recorrido demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso na via estreita do recurso especial (Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.035.518/MT, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 - sem grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INDEFERIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O benefício da assistência 
judiciária gratuita pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente 
que a pessoa física declare não ter condições de arcar com as despesas 
processuais. Entretanto, tal presunção é relativa (art. 99, § 3º, do 
CPC/2015), podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do alegado 
estado de hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido se encontrar 
elementos que coloquem em dúvida a condição financeira do peticionário" 
(AgInt no AREsp 1311620/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2018, DJe 14/12/2018).
2. Alterar o entendimento fixado na Corte de origem, a fim de reconhecer a 
hipossuficiência do agravante, demandaria reexame de matéria fático-
probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Agravo interno 
improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.093.600/MG, Relator Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, Terceira Turma, DJe de 28/6/2023 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DE LAVRA DA PRESIDÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. SÚMULA 
182 DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO QUANTO À INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7 DO STJ. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. ART. 98 
DO CPC. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO NA ORIGEM. RECEBIMENTO 
DE INDENIZAÇÃO DE ALTO VALOR. PRESUNÇÃO RELATIVA ILIDIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão 
que revogou o benefício da justiça gratuita, em razão de recebimento de 
indenização de alto valor.
2. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a 
qualquer tempo, sendo suficiente que a pessoa física declare não ter 
condições de arcar com as despesas processuais. Entretanto, tal presunção é 
relativa (art. 99, § 3º, do CPC/2015), podendo a parte contrária demonstrar 
a inexistência do alegado estado de hipossuficiência ou o julgador indeferir 
o pedido se encontrar elementos que coloquem em dúvida a condição 
financeira do peticionário. Precedentes.
3. Na espécie sob análise, as instâncias ordinárias, examinando a situação 
patrimonial e financeira da agravante - após apresentação de documentos 
por parte da agravada que demonstravam o ganho de indenização de alto 
montante -, concluíram haver elementos suficientes para afastar a declaração 
de hipossuficiência.
4. A pretensão de reforma da decisão agravada, acerca da situação de 
hipossuficiência financeira da parte, imprescindível à concessão da 
gratuidade da justiça, demandaria necessariamente o reexame da matéria 
fático-probatória dos autos, atraindo, assim, o óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.180.436/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, DJe de 25/5/2023 - sem grifo no original).
 

Assim, em se tratando de pessoa natural, a simples declaração de pobreza tem 

presunção juris tantum, bastando, a princípio, o singelo requerimento para a concessão da 

assistência judiciária gratuita, no sentido da ausência de possibilidade de arcar com as despesas 

do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo, é 

relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido se encontrar elementos que infirmem a 

hipossuficiência do requerente (CPC/2015, art. 99, §§ 2º e 3º).

No caso, a Corte de origem entendeu que não seria o caso de conceder a gratuidade 

de justiça, uma vez que a parte ora agravada "somente ao perder a ação (muito em razão da 

própria inércia), e ser condenado na sucumbência, postulou a gratuidade sem, ressalta-se, 

apresentar o menor indício de efetiva necessidade", in verbis  (e-STJ, fls. 180-181):
 
"No caso dos autos, o processo foi ajuizado em 2010 e tramitou até 2014 sem 
qualquer indício de hipossuficiência financeira ou discussão acerca da 
gratuidade.
Somente ao perder a ação (muito em razão da própria inércia), e ser 
condenado na sucumbência, postulou a gratuidade sem, ressalta-se, 
apresentar o menor indício de efetiva necessidade.
Ademais, o fato de o autor buscar o ressarcimento das diferenças oriundas 
dos expurgos inflacionários do denominado "Plano Verão" (janeiro de 
1989), no valor de R$99.749,41 (agosto de 2010), assim como de constituir 
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advogado e arcar sem ressalvas com as custas e despesas até então, reflete, 
na falta de outros elementos em sentido oposto, indícios de boa situação 
financeira, de modo que não restou comprovada a incapacidade de suportar 
as despesas e custas processuais, bem como os honorários advocatícios.
A toda evidência, mormente se o requerimento é apresentado no curso da 
ação, não basta a simples alegação para obter o deferimento. Mister, como 
expressamente dispunha o antigo artigo 6º da lei 1.060/50: "O pedido, 
quando formulado no curso da ação, não a suspenderá, podendo o juiz, em 
face das provas, conceder ou denegar de plano o benefício de assistência. A 
petição, neste caso, será autuada em separado, apensando-se os respectivos 
autos aos da causa principal, depois de resolvido o incidente" (Revogado pela 
Lei nº 13.105/2015). " (Sem grifo no original).
 

Com base no excerto acima, constata-se que o Tribunal local foi claro ao afirmar que 

"o fato de o autor buscar o ressarcimento das diferenças oriundas dos expurgos inflacionários 

do denominado "Plano Verão" (janeiro de 1989), no valor de R$ 99.749,41 (agosto de 2010), 

assim como de constituir advogado e arcar sem ressalvas com as custas e despesas até então, 

reflete, na falta de outros elementos em sentido oposto, indícios de boa situação financeira, de 

modo que não restou comprovada a incapacidade de suportar as despesas e custas 

processuais, bem como os honorários advocatícios".

Veja-se que o referido valor de R$ 99.749,41 corresponde a agosto de 2010, situação 

que implica, hodiernamente, apenas com atualização monetária, valores próximos a R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais).

Nesse cenário, constata-se que o Tribunal de Justiça, examinando a situação 

patrimonial e financeira da parte ora agravada, concluiu haver elementos suficientes para afastar 

a declaração de hipossuficiência, indeferindo, por isso, o benefício da justiça gratuita. Desse 

modo, existindo conformidade entre a decisão recorrida e o entendimento jurisprudencial desta 

Corte, incide à espécie a Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno, para negar provimento 

ao recurso especial interposto pela parte contrária, com o fim de indeferir o pedido de gratuidade 

de justiça.

É como voto.
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Secretário  
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AGRAVADO : PAULO EDUARDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : REGIANE COIMBRA MUNIZ DE GOES CAVALCANTI - SP108852

HELMO RICARDO VIEIRA LEITE - SP106005

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GABRIELA LEITE FARIAS, pela parte: AGRAVANTE: KIRTON BANK S.A. - 
BANCO MULTIPLO.

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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